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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 217/2016

Recomenda ao Governo que equipare o regime do setor público 
ao regime do setor privado, em que é permitido,

a quem pretender, continuar a trabalhar depois dos 70 anos de idade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que equipare o regime do setor público ao regime do setor 
privado, em que é permitido, a quem pretender, continuar 
a trabalhar depois dos 70 anos de idade.

Aprovada em 21 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Declaração n.º 8/2016
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco o 
processo relativo à Apreciação Parlamentar n.º 18/XIII ao 
Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, que «Procede à 
terceira alteração ao estatuto do gestor público, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro», apresentada pelo Grupo 
Parlamentar do Partido Popular, uma vez que a proposta 
de alteração apresentada foi rejeitada pela Comissão de 
Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa, 
tendo o Plenário sido informado do facto.

Assembleia da República, 21 de outubro de 2016. — Pelo 
Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Pedro Alves. 

 Declaração n.º 9/2016
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco 
o processo relativo à Apreciação Parlamentar n.º 17/XIII 
ao Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, que «Pro-
cede à terceira alteração ao Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março», 
apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Social 
Democrata, uma vez que a proposta de alteração apresen-
tada foi rejeitada pela Comissão de Orçamento, Finanças 
e Modernização Administrativa, tendo o Plenário sido 
informado do facto.

Assembleia da República, 21 de outubro de 2016. — Pelo 
Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Pedro Alves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 4/2016
de 10 de novembro

A República Portuguesa e a República da Tunísia assi-
naram um Acordo de Cooperação Económica em Tunes, 
em 23 de março de 2010.

O Acordo visa desenvolver as relações económicas com 
a Tunísia, tendo como objetivo a intensificação e diver-

sificação das relações económicas bilaterais, baseadas na 
igualdade de direitos e benefícios mútuos.

Com a aprovação e consequente entrada em vigor do 
referido Acordo são revogados o Acordo Comercial entre o 
Governo da República Tunisina e o Governo da República 
Portuguesa, assinado em Tunes, em 9 de novembro de 
1974, aprovado pelo Decreto n.º 59/75, de 15 de fevereiro, 
bem como o Acordo Quadro de Cooperação entre o Go-
verno da República Portuguesa e o Governo da República 
Tunisina, assinado em Tunes, em 14 de dezembro de 1988, 
aprovado pelo Decreto n.º 3/90, de 16 de janeiro.

Este Acordo estabelece o enquadramento para a coo-
peração no domínio económico. Ao abrigo do n.º 3 do 
artigo 3.º do Acordo, são identificadas no seu anexo 
as ações a desenvolver no âmbito dos domínios prio-
ritários da cooperação, designadamente, nas áreas da 
energia, da indústria, do comércio e da monitorização 
de mercados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação 
Económica entre a República Portuguesa e a República 
da Tunísia, assinado em Tunes, em 23 de março de 2010, 
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, 
árabe e francesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — Ma-
ria Margarida Ferreira Marques — Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

Assinado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA ENTRE
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA TUNÍSIA

A República Portuguesa e a República da Tunísia, do-
ravante designadas por “Partes”,

Animadas pela vontade de consolidar as excelentes 
relações entre os dois países;

Tendo presente o espírito do Tratado de Amizade, de 
Boa Vizinhança e Cooperação entre a República Portu-
guesa e a República Tunisina, assinado em Tunes, a 17 de 
Junho de 2003;

Conscientes do enquadramento jurídico do Acordo Euro-
-mediterrânico, que estabelece uma associação entre a 
Comunidade Europeia e os seus Estados -Membros, por 
um lado, e a República da Tunísia, por outro, assinado em 
Bruxelas, a 17 de Julho de 1995;

Desejosas de reforçar o quadro jurídico económico bi-
lateral;

Desejosas de consolidar a parceria e de reforçar a cola-
boração no domínio económico;

Conscientes da importância dos sectores comercial, 
industrial e energético para a economia dos dois Estados 
e dos desafios que ambos enfrentam;

Convencidas de que o reforço da cooperação entre as 
instituições dos dois países permitirá abrir novas perspec-
tivas de cooperação económica;


